
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2014483 - GO (2022/0218919-1)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : GAIA AGRIBUSINESS AGRICOLA LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : EUCLIDES RIBEIRO S JUNIOR - MT005222

EDUARDO HENRIQUE VIEIRA BARROS - MT007680
ALLISON GIULIANO FRANCO E SOUSA - MT015836

AGRAVADO : ROTAM DO BRASIL AGROQUÍMICA E PRODUTOS AGRÍCOLAS LTDA
ADVOGADOS : JOSE ROBERTO PISANI - SP027708

DJALMA LAURINDO AGUIRRA - SP058946
RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI - SP250538
EDUARDO JULIANI AGUIRRA - SP250407
RENATA JULIANI AGUIRRA CALIL - SP211853

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
SUPRESSÃO DE GARANTIAS. INEFICÁCIA DA CLÁUSULA DO PLANO EM 
RELAÇÃO AOS CREDORES QUE COM ELA NÃO ANUÍRAM EXPRESSAMENTE. 
PRECEDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO DO STJ. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
VIOLAÇÃO. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. ART. 69-C DA 
LEI 11.101/05. INAPLICABILIDADE À HIPÓTESE. CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS 
DISTINTAS.
1. A Segunda Seção do STJ firmou entendimento no sentido de que a cláusula 
do plano de recuperação judicial que prevê a supressão de garantias somente 
é eficaz em relação aos credores que com ela anuíram expressamente.
2. A recuperação judicial do devedor principal não impede o prosseguimento 
das execuções nem induz suspensão ou extinção de ações ajuizadas contra 
terceiros devedores solidários ou coobrigados em geral, por garantia cambial, 
real ou fidejussória, pois não se lhes aplicam a suspensão prevista nos arts. 6º, 
"caput", e 52, inciso III, ou a novação a que se refere o art. 59, "caput", por 
força do que dispõe o art. 49, § 1º, todos da Lei 11.101/05.
3. “Não constitui ofensa ao princípio da Colegialidade a prolação de decisões 
monocráticas no âmbito desta Corte, estando tal entendimento inclusive 
sedimentado por ocasião da edição da Súmula n. 568/STJ. Ademais, sempre 
haverá a possibilidade de a decisão monocrática estar sujeita à apreciação do 
órgão colegiado, em virtude de eventual recurso de agravo regimental, como 
na espécie” (AgInt na AR 6.475/SC, Corte Especial, DJe 18/12/2020).
4. A norma do art. 69-C da Lei 11.101/05, que autoriza o juízo do processo de 
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soerguimento a determinar a constituição de garantia subordinada sobre um 
ou mais ativos do devedor em favor do financiador de devedor em 
recuperação judicial, dispensando a anuência do detentor da garantia 
original, versa sobre hipótese fática distinta daquela discutida nos presentes 
autos, de modo que não irradia consequências jurídicas sobre a questão 
controvertida.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
29/11/2022 a 05/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura 
Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Licenciado o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 05 de dezembro de 2022.

MINISTRA NANCY ANDRIGHI 
Relatora
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
SUPRESSÃO DE GARANTIAS. INEFICÁCIA DA CLÁUSULA DO PLANO EM 
RELAÇÃO AOS CREDORES QUE COM ELA NÃO ANUÍRAM EXPRESSAMENTE. 
PRECEDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO DO STJ. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
VIOLAÇÃO. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. ART. 69-C DA 
LEI 11.101/05. INAPLICABILIDADE À HIPÓTESE. CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS 
DISTINTAS.
1. A Segunda Seção do STJ firmou entendimento no sentido de que a cláusula 
do plano de recuperação judicial que prevê a supressão de garantias somente 
é eficaz em relação aos credores que com ela anuíram expressamente.
2. A recuperação judicial do devedor principal não impede o prosseguimento 
das execuções nem induz suspensão ou extinção de ações ajuizadas contra 
terceiros devedores solidários ou coobrigados em geral, por garantia cambial, 
real ou fidejussória, pois não se lhes aplicam a suspensão prevista nos arts. 6º, 
"caput", e 52, inciso III, ou a novação a que se refere o art. 59, "caput", por 
força do que dispõe o art. 49, § 1º, todos da Lei 11.101/05.
3. “Não constitui ofensa ao princípio da Colegialidade a prolação de decisões 
monocráticas no âmbito desta Corte, estando tal entendimento inclusive 
sedimentado por ocasião da edição da Súmula n. 568/STJ. Ademais, sempre 
haverá a possibilidade de a decisão monocrática estar sujeita à apreciação do 
órgão colegiado, em virtude de eventual recurso de agravo regimental, como 
na espécie” (AgInt na AR 6.475/SC, Corte Especial, DJe 18/12/2020).
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4. A norma do art. 69-C da Lei 11.101/05, que autoriza o juízo do processo de 
soerguimento a determinar a constituição de garantia subordinada sobre um 
ou mais ativos do devedor em favor do financiador de devedor em 
recuperação judicial, dispensando a anuência do detentor da garantia 
original, versa sobre hipótese fática distinta daquela discutida nos presentes 
autos, de modo que não irradia consequências jurídicas sobre a questão 
controvertida.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por GAIA AGRIBUSINESS 

AGRÍCOLA LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL em face de decisão monocrática 

que deu provimento a recurso especial interposto por ROTAM DO BRASIL 

AGROQUÍMICA E PRODUTOS AGRÍCOLAS LTDA.

Em suas razões, defende, em síntese, (i) que houve violação do princípio 

da colegialidade; e (ii) que o entendimento do STJ acerca da supressão de garantias 

não pode ser aplicado à espécie, em virtude da norma do art. 69-C da Lei 

11.101/05, incluída pela Lei 11.112/20.

É o relatório.

VOTO

A decisão impugnada adotou como razão de decidir a existência de 

jurisprudência consolidada no STJ acerca da necessidade de anuência do credor 

para que a garantia por ele titularizada seja suprimida pelo plano de recuperação 

judicial da devedora.

Não há razão apta a conduzir a reforma da decisão agravada.

Isso porque o acórdão prolatado pelo Tribunal de origem, de fato, 

contrariou a jurisprudência (recentemente) consolidada da Segunda Seção, no 

sentido de que a cláusula supressiva de garantias, constante do plano de 

recuperação judicial, apenas gera efeitos aos credores que aprovaram o plano de 

recuperação sem ressalvas quanto a ela, não sendo eficaz, portanto, em relação 

àqueles que não participaram da assembleia, que se abstiveram de votar ou que se 

posicionaram contra tal disposição.
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De outro lado, vale lembrar que é assente no STJ o entendimento de que 

“Não constitui ofensa ao princípio da Colegialidade a prolação de decisões 

monocráticas no âmbito desta Corte, estando tal entendimento inclusive 

sedimentado por ocasião da edição da Súmula n. 568/STJ. Ademais, sempre haverá 

a possibilidade de a decisão monocrática estar sujeita à apreciação do órgão 

colegiado, em virtude de eventual recurso de agravo regimental, como na espécie” 

(AgInt na AR 6.475/SC, Corte Especial, DJe 18/12/2020).

Por fim, cumpre destacar que a norma do art. 69-C da Lei 11.101/05 

(invocado pela recorrente tão somente nas razões do presente agravo, frise-se), 

que autoriza o juízo do processo de soerguimento a determinar a constituição de 

garantia subordinada sobre um ou mais ativos do devedor em favor do financiador 

de devedor em recuperação judicial, dispensando a anuência do detentor da 

garantia original, versa sobre hipótese fática distinta daquela discutida nos 

presentes autos, de modo que não irradia consequências jurídicas sobre a questão 

controvertida.
 

Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

Advirto as partes de que a futura interposição de recursos infundados ou 

de caráter protelatório ensejará a aplicação das penalidades cabíveis.
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EDUARDO JULIANI AGUIRRA - SP250407
RENATA JULIANI AGUIRRA CALIL - SP211853

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/11/2022 a 05
/12/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Licenciado o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 06 de dezembro de 2022
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